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CONGRESSO NACIONAL

EMENDA N¢ - CMMPV 1376/2026
(a MPV 1376/2026)

Acrescentem-se incisos III-1 a III-3 ao § 32 do art. 1° da Medida

Provisdria, com a seguinte redac3o:

I1I-1 - das receitas correntes de 2026 e de 2027 do Fundo Social;

III-2 - do superavit financeiro do Fundo Ssocial, apurado em 31 de
dezembro dos anos de 2025 e de 2026;

III-3 - do superavit financeiro de outros fundos supervisionados pelo

Ministério da Fazenda, apurado em 31 de dezembro dos anos de 2025 e de 2026;

Os dispositivos acima propostos e adjacentes deverdo ser devidamente renumerados

no momento da consolidagdo das emendas ao texto da proposi¢do pela Redagio Final.

JUSTIFICACAO

A inclusdo das receitas correntes e dos superavits financeiros

wxEdn

do Fundo Social, bem como do superdvit de outros fundos supervisionados
pelo Ministério da Fazenda, confere a necessdria robustez e sustentabilidade
orcamentdria para viabilizar as linhas de crédito emergencial ao setor

agropecudrio. A utilizagdo dos recursos do pré-sal para apoiar o campo é uma

medida de plena justica social e alinhada ao desenvolvimento nacional, uma vez
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que a preservacdo da produgdo rural e a garantia da seguranca alimentar sdo =

Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD269359726100
= -E Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Afonso Hamm



pilares estratégicos para o pafs, perfeitamente compativeis com as finalidades de
investimentos estruturantes do Fundo Social.

Diante do volume expressivo de perdas acumuladas por eventos
climdticos extremos nos ultimos anos, as fontes tradicionais de crédito rural
mostram-se insuficientes para absorver a expressiva demanda de reestruturagio
do setor. A canaliza¢do dos superavits financeiros apurados e de parte das receitas
correntes do Fundo Social assegura o direcionamento de saldos or¢camentdrios
existentes sem criar novas taxas, sem pressionar o Orcamento Geral da Unido e

sem comprometer a meta fiscal.

Ademais, ao indicar fontes de recursos publicas, reais e preexistentes,
a emenda confere total seguranca juridica e liquidez as institui¢Ges financeiras.
Isso garante que a equalizagdo de taxas e a oferta de crédito ocorram de forma
célere, com prazos e encargos compativeis com a gravidade da crise enfrentada
pelos produtores rurais, assegurando a continuidade das atividades no campo e a
estabilidade econdmica das regides atingidas.

Sala da comissdo, 6 de agosto de 2026.

Deputado Afonso Hamm
(PP - RS)
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   2026-08-07T00:48:44.668Z   emenda        III-1 – das receitas correntes de 2026 e de 2027 do Fundo Social;   III-2 – do superávit financeiro do Fundo Ssocial, apurado em 31 de dezembro dos anos de 2025 e de 2026;   III-3 – do superávit financeiro de outros fundos supervisionados pelo Ministério da Fazenda, apurado em 31 de dezembro dos anos de 2025 e de 2026;    Acrescentem-se incisos III-1 a III-3 ao § 3º do art. 1º da Medida Provisória, com a seguinte redação:  “ Art. 1º      § 3º      III-1 – das receitas correntes de 2026 e de 2027 do Fundo Social;  III-2 – do superávit financeiro do Fundo Ssocial, apurado em 31 de dezembro dos anos de 2025 e de 2026;  III-3 – do superávit financeiro de outros fundos supervisionados pelo Ministério da Fazenda, apurado em 31 de dezembro dos anos de 2025 e de 2026;  ” Os dispositivos acima propostos e adjacentes deverão ser devidamente renumerados no momento da consolidação das emendas ao texto da proposição pela Redação Final.  <p class="align-justify">A inclusão das receitas correntes e dos superávits financeiros do Fundo Social, bem como do superávit de outros fundos supervisionados pelo Ministério da Fazenda, confere a necessária robustez e sustentabilidade orçamentária para viabilizar as linhas de crédito emergencial ao setor agropecuário. A utilização dos recursos do pré-sal para apoiar o campo é uma medida de plena justiça social e alinhada ao desenvolvimento nacional, uma vez que a preservação da produção rural e a garantia da segurança alimentar são pilares estratégicos para o país, perfeitamente compatíveis com as finalidades de investimentos estruturantes do Fundo Social.</p><p class="align-justify">Diante do volume expressivo de perdas acumuladas por eventos climáticos extremos nos últimos anos, as fontes tradicionais de crédito rural mostram-se insuficientes para absorver a expressiva demanda de reestruturação do setor. A canalização dos superávits financeiros apurados e de parte das receitas correntes do Fundo Social assegura o direcionamento de saldos orçamentários existentes sem criar novas taxas, sem pressionar o Orçamento Geral da União e sem comprometer a meta fiscal.</p><p class="align-justify">Ademais, ao indicar fontes de recursos públicas, reais e preexistentes, a emenda confere total segurança jurídica e liquidez às instituições financeiras. Isso garante que a equalização de taxas e a oferta de crédito ocorram de forma célere, com prazos e encargos compatíveis com a gravidade da crise enfrentada pelos produtores rurais, assegurando a continuidade das atividades no campo e a estabilidade econômica das regiões atingidas.</p>   

